LEI MUNICIPAL Nº 466/78

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a FINEP; contratar empréstimos através do agente financeiro da FINEP, prestar garantias e dá outras providências.

Günther Siegfried Schlieper, Prefeito Municipal de Canela, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a FINEP para desenvolver, participar ou promover seu respectivo programa de financiamento de estudos e projetos.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, através da administração centralizada ou descentralizada operações de crédito até o valor de C$ 1.896.125,00 (um milhão, oitocentos e noventa e sete mil, cento e vinte e cinco cruzeiros), com prazo de resgate de cinco (05) anos, sendo dois (02) anos de carência, com os agentes financeiros do organismo de crédito, nos termos do artigo anterior.

Art. 3º Fica o Poder executivo autorizado a prestar quaisquer garantias exigidas pelas Resoluções ou normas emanadas dos organismos oficiais de crédito.

Parágrafo Único – O Poder Executivo poderá, para efetivação das garantias aceitas pelos organismos oficiais, outorgar aos Agentes Financeiros ou às entidade acima referidas, através de mandato nos próprios instrumentos contratuais com cláusulas de substabelecimento, os poderes bastantes para o recebimento, diretamente junto aos órgãos depositários ou outras entidades que vierem a substituí-los, as importâncias que lhes couberem, relativas a quaisquer itens de sua receita, desde que legalmente válidos.

Art. 4º O Poder Executivo fará incluir na proposta orçamentária de cada exercício, a partir de 1978, dotações globais correspondentes às operações de crédito ora autorizadas e aos programas e projetos que deverão ser custeados.

Parágrafo Único – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais, inclusive para este exercício, até o montante das operações previstas nesta Lei.

Art. 5º O orçamento do Município consignará, para cada exercício, dotações suficientes ao pagamento principal, juros, correção monetária, comissões e encargos financeiros derivados das operações de crédito programadas e realizadas, em consonância com a presente Lei.

Art. 6º Os contratos e convênios relacionados com os empréstimos, garantias e obrigações do Município de que trata esta Lei, bem como seus aditivos, serão firmados pelo Chefe do Poder Executivo, através de ato administrativo próprio.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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